
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10.735/001.290/91-15

Sesso de 29 de julho de 1993	 ACORDNO NR. 101-85.456

RECURSO NR.n 74.978 - PIS DEDUÇA0 - EXSn DE 1987 e 1988

RECORRENTE : ISOLAMENTOS MODERNOS LTDA

RECORRIDA n DRF em Nova Iguaçu (RJ)
ÇRCN/

PIS/DEDUÇA0 - A contribuiç:Xo para o Prgrama de In-
tegração Social - PIS, que se constitui por dedu-
ção do imposto de renda, se prejudica em parcela
proporcional, quando este tributo é declarado em
importáncia menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ISOLAMENTOS MODERNOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

elho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessaes em 27 de julho de 1993
: Mn, SF,'
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PREEVENTE

fr /	 N	 ÁlIF

FRANCISCO DE ASSIS 4NDP - 'ELATOR

/ISTO EM	 LUIZ FERNANDO O, -,, RA DE MORAES- PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAD DE: 2 4 MAR 1994	 NACIONAL

.-articiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosn CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO 	 ,,,
V2VES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E SEIWMAD

:MDRIOUES CABRAL. 5.'
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A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão em lo. grau que lhe indeferiu a petiç:Ko im -

pugnativa com a qual se opusera à exigencia da contribuiçKo para o

Programa de Integração Social - RIS, articula recurso tempestivo, nos

termos da petição de fls. J27,37.

Trata-se de cobrança de contribui000 devida sob a moda-

lidade de PIS/DEDUÇãO, como se verca no auto de infraçXo de fls.

01/04, lavrado quanto aos exerci cios de 1987 e 1988. ',..,

A exigência decorre do que consta do processo original

nr. 10.735/001.289/91-36

1
1

A fiscalizapTo externa apurou, por auditoria contabil-
,fiscal, que o imposto de renda pessoa juridica se preJudicara por re-

Ilação indevida da base de calculo daquele tributo, gerando insuficien- 	 -

cia na determinação da base de cálculo desta cOntribui0VO.

	

	 1
j

1A tributação imposta no auto de infraçKo constante do

processo principal, foi mantida em primeira instãncia, sendo que este 	 H
.2.olegiado ao julgar o Recurso nr. 104.165 interposto pela pessoa juri- 	 H

•i
1

lica, contra aquela decisão, negou-lhe provimento, à unanimidade de
H

,..'otos.

E o relatório. gr)	i.7 I ..
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator.

A cobrança da contribuiçgb PIS/DEDWKo, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorrOncia do que a fiscalizaçKo ex-

terna apurou através de auditoria contabil-fiscal à que a recorrente

foi submetida.

Na forma do art. 420 do RIR/80, as pessoas jurídicas

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabelecido, para

recolhimento ao Fundo de F'articipação do Programa de IntegraçKo Social

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse-

quencia de infraçdes devidamente apuradas em lançamento de ofício e

confirmadas por decisdes administrativas, as contribuiçdes ficara°

prejudicadas, em parcela proporcionai, eis que são, na forma da lei,

calculadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorr@ncia, que

a postulante, de acordo com os elementos que compdem o processo origi-

nal, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas

no relatÓrio supra.

No julgamento de ia. inst'ancia aquelas irregularidades

..e confirmaram.

Ao apreciar o recurso nr. 100.165, interposto contra a ,
AN 'Jecisão de lo. grau, esta Cámara negou-lhe provimento, à unanimidade, 1

i: .:Js termos do Acórdão nr. 101-85..381, de 27/07/93. 0 • V

•
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ASSiM,, frente a íntima relaçãb de causa e efeito e con-

siderando que a solução proferida pelo Coleglado no processo matri,

constitui prejulgado aplicavel aoprc .....esso dele decorrente, voto pel

e	 o o	 o 

4
a

negativa d proviment d recurs. 4/t
Brasilia (DF), em 25 d ...., julho de 1993.

AN-
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATO-
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